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RESOLUÇÃO Nº 1264, DE 05 DE ABRIL DE 2019
Homologa a Reformulação Orçamentária 
referente ao exercício de 2019 do Conselho 
Regional de Medicina Veterinária que 
especifica e dá outras providências.

	 O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA – CFMV, no 
uso da atribuição que lhe confere a alínea “f”, artigo 16, da Lei nº 5.517, de 23 de 
outubro de 1968, combinada com o inciso XII, do Artigo 3º, da Resolução CFMV 
nº 856, de 30 de março de 2007, e artigo 2º da Resolução CFMV nº 1049, de 14 de 
fevereiro de 2014;

	 considerando a deliberação do Plenário do CFMV na CCCXXII Sessão 
Plenária Ordinária, realizada nos dias 28 e 29 de março de 2019, em Aracaju - SE,

	 RESOLVE:

	 Art. 1º Homologar a 1ª Reformulação Orçamentária, exercício 2019, do 
CRMV-TO, conforme a seguir:

Receita Corrente 1.310.000,00 Despesa Corrente 1.310.000,00
Receita de Capital 190.000,00 Despesa de Capital 190.000,00

TOTAL 1.500.000,00 TOTAL 1.500.000,00
	

Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação no DOU.

Méd.Vet. Francisco Cavalcanti de Almeida
Presidente

CRMV-SP nº 1012

Méd.Vet. Helio Blume
Secretário-Geral

CRMV-DF nº 1551
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2702-
08/19-1.

13. Especificação do quórum:
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência), Walton Alencar

Rodrigues (Relator), Bruno Dantas e Vital do Rêgo.
ACÓRDÃO Nº 2703/2019 - TCU - 1ª Câmara
1. Processo nº TC 006.418/2016-3.

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial.
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessado: Fundação Nacional de Saúde (26.989.350/0001-16)
3.2. Responsáveis: Classe Construções e Locações Eireli (02.984.702/0001-82);

Francisco Geremias de Medeiros (293.209.843-87); João Mota Neto (124.212.783-68).
4. Entidade: Município de Lima Campos/MA.
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha

Furtado.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial

(SecexTCE).
8. Representação legal: Nardo Assunção da Cunha (OAB/MA 4.613),

representando Classe Construções e Locações Eireli.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial

instaurada pela Fundação Nacional de Saúde contra Francisco Geremias de Medeiros e a
empresa Classe Construções e Locações Eireli, em razão da não comprovação da boa e
regular aplicação dos recursos repassados por meio Termo de Compromisso TC/ P AC
819/2008 (Siafi 651974), cujo objeto era a execução de sistema de abastecimento de
água em localidades do município;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da
Primeira Câmara, ante as razões expostas pelo relator:

9.1. considerar revel Francisco Geremias de Medeiros, para todos os efeitos, com
fundamento no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, dando-se prosseguimento ao
processo;

9.2. rejeitar as alegações de defesa da empresa Classe Construções e Locações
Eireli;

9.3. acolher as alegações de defesa de João Mota Neto e excluir sua
responsabilidade nestes autos;

9.4. julgar irregulares as contas de Francisco Geremias de Medeiros e da empresa
Classe Construções e Locações Eireli, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III,
alínea 'c', 19 e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992, e condená-los ao pagamento das
quantias a seguir especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da
notificação, para que comprovem, perante este Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a",
do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida à Fundação Nacional de Saúde,

atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas
discriminadas até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor:

. Data da Ocorrência Valor Original (R$)

. 12/2/2010 58.231,17

. 4/3/2010 35.323,25

. 14/2/2011 211.029,82

9.5. aplicar a Francisco Geremias de Medeiros e à empresa Classe Construções e
Locações Eireli a multa individual prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$
240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), com a fixação do prazo de quinze dias, a
contar da notificação, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea
"a", do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional,
atualizada monetariamente desde a data desta deliberação até a do efetivo
recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.6. autorizar a cobrança judicial da dívida, caso não atendidas as notificações,
nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992;

9.7. encaminhar cópia desta deliberação à Procuradoria da República no Estado
do Maranhão, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992, bem como aos
responsáveis e a João Mota Neto.

10. Ata n° 8/2019 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 26/3/2019 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2703-

08/19-1.
13. Especificação do quórum:
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência), Walton Alencar

Rodrigues (Relator), Bruno Dantas e Vital do Rêgo.

ENCERRAMENTO

Às 15 horas e 28 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada
esta ata, a ser aprovada pelo Presidente e homologada pela Primeira Câmara.

PAULO MORUM XAVIER
Subsecretário das Câmaras

Aprovada em 2 de abril de 2019.

WALTON ALENCAR RODRIGUES
Presidente

Poder Judiciário

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO

ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP Nº 11 DE 8 DE ABRIL 2019

Altera o Cronograma Anual de Desembolso Mensal da Justiça do Trabalho para o exercício de 2019.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR do TRABALHO e do CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve:
Art. 1º Alterar o Cronograma Anual de Desembolso Mensal da Justiça do Trabalho, referente ao exercício de 2019, nos termos do art. 58 da Lei n.º 13.707, de 14 de agosto de 2018

- Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2019.
Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário e em especial o Ato Conjunto TST.CSJT.GP nº 9, de 25 de março de 2019.
Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

ANEXO
CRONOGRAMA ANUAL DE DESEMBOLSO MENSAL

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019

Em R$ 1,00

Artigo 58, §3º, da Lei 13.707, de 14 de agosto de 2018 (LDO 2019).
. Até o mês Pessoal e

Encargos Sociais
RPV Precatórios Custeio - Outras Despesas

Correntes e
de Capital

Total Geral

. ATÉ ABRIL 6.187.011.361 59.743.572 513.173.081 996.524.547 7.756.452.562

. ATÉ MAIO 7.733.764.202 74.679.465 513.173.081 1.245.655.684 9.567.272.432

. ATÉ JUNHO 9.280.517.042 89.615.358 513.173.081 1.494.786.821 11.378.092.302

. ATÉ JULHO 10.827.269.882 104.551.251 513.173.081 1.743.917.958 13.188.912.172

. ATÉ AGOSTO 12.374.022.723 119.487.144 513.173.081 1.993.049.095 14.999.732.042

. ATÉ SETEMBRO 13.920.775.563 134.423.037 513.173.081 2.242.180.232 16.810.551.913

. ATÉ OUTUBRO 15.467.528.403 149.358.930 513.173.081 2.491.311.368 18.621.371.783

. ATÉ NOVEMBRO 17.014.281.244 164.294.823 513.173.081 2.740.442.505 20.432.191.653

. ATÉ DEZEMBRO 18.561.034.084 179.230.716 513.173.081 2.989.573.642 22.243.011.523

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL
ACÓRDÃO Nº 40, DE 9 DE ABRIL DE 2019

O PLENÁRIO DO CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL,
no uso de suas atribuições e disposições regulamentares conferidas pela Lei nº 6.316, de 17 de
dezembro de 1975, e pela Resolução-COFFITO nº 413/2012, em que:

ACORDAM os Conselheiros do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia
Ocupacional, reunidos na sessão da 304ª Reunião Plenária Ordinária, à unanimidade, na forma
do art. 5º, inciso IV, da Lei nº 6.316/1975 e do art. 7º, inciso I, da Resolução-COFFITO nº
323/2006 e suas alterações, e considerando ainda o que dispôs o Acórdão nº 928, de 26 de
dezembro de 2018, resolveM aprovar o repasse de valor orçamentário para o Conselho
Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 18ª Região para a respectiva aquisição e ou
reforma de bem imóvel para instalação do Conselho Regional, na forma do que foi requerido
pelo Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 18ª Região.

Quórum: Dr. Roberto Mattar Cepeda - Presidente; Dra. Patrícia Luciane Santos de
Lima - Vice-Presidente; Dr. Cássio Fernando Oliveira da Silva - Diretor-Secretário; Dr. Wilen Heil
e Silva - Diretor-Tesoureiro; Dra. Ana Rita Costa de Souza Lobo - Conselheira Efetiva; Dra.
Patrícia Rossafa Branco - Conselheira Efetiva; e Dra. Elineth da Conceição Braga Valente -
Conselheira Convocada.

CÁSSIO FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA
Diretor-Secretário

ROBERTO MATTAR CEPEDA
Presidente

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA
RESOLUÇÃO Nº 1.264, DE 5 DE ABRIL DE 2019

Homologa a Reformulação Orçamentária referente
ao exercício de 2019 do Conselho Regional de
Medicina Veterinária que especifica e dá outras
providências.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea "f", artigo 16, da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968,
combinada com o inciso XII, do Artigo 3º, da Resolução CFMV nº 856, de 30 de março de
2007, e artigo 2º da Resolução CFMV nº 1049, de 14 de fevereiro de 2014; considerando
a deliberação do Plenário do CFMV na CCCXXII Sessão Plenária Ordinária, realizada nos dias
28 e 29 de março de 2019, em Aracaju - SE, resolve:

Art. 1º Homologar a 1ª Reformulação Orçamentária, exercício 2019, do CRMV-
TO, conforme a seguir:

. Receita Corrente 1.310.000,00 Despesa Corrente 1.310.000,00

. Receita de Capital 190.000,00 Despesa de Capital 190.000,00

. T OT A L 1.500.000,00 T OT A L 1.500.000,00
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação no DOU.

FRANCISCO CAVALCANTI DE ALMEIDA
Presidente do CFMV

HELIO BLUME
Secretário-Geral


